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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0008557-08.2014.815.2001.
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Sérgio de Souza Tavares.
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva.
APELADO: Ville D'Ouro Industria e Confecções Ltda.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE
REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  RESCISÃO  UNILATERAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  JULGADO  IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.
ALEGAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL.  INEXISTÊNCIA DE
PROVA DE REPERCUSSÃO NEGATIVA NA REPUTAÇÃO COMERCIAL DO
REPRESENTANTE  COMERCIAL.  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.
PRECEDENTES  DO STJ.  AUTOR QUE DECAIU EM PARTE DO  PEDIDO.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  MONTANTE FIXADO  EM  OBSERVÂNCIA  AOS
DITAMES LEGAIS. DESPROVIMENTO DO APELO.

Inexistente  a  comprovação  de  abalo  financeiro  do  representante  comercial,  bem
como  que  seu  conceito  profissional  teria sido maculado perante clientes, com
consequente prejuízo na concorrência de mercado,  não  há  que  se  falar  em
indenização por suposto dano moral suportado. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0008557-08.2014.815.2001, em que figuram como partes José Sérgio de Souza
Tavares e Ville D'Ouro Industria e Confecções Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, conhecer do Apelo e negar-lhe provimento.

VOTO.

José  Sérgio  de  Souza  Tavares  interpôs  Apelação contra  a  Sentença,  f.
78/84, prolatada pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da
Ação de Rescisão Contratual c/c Indenização por Danos Materiais e Morais por  ele
ajuizada  em  face  da  Ville  D'Ouro  Industria  e  Confecções  Ltda.,  que  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido,  determinando  a  rescisão  do  contrato  entre  as
partes e condenou a Promovida ao pagamento ao Autor do valor equivalente a 1/12
do total  de  créditos  recebidos  na  vigência  do  contrato,  e  julgou improcedente  o
pedido de condenação ao pagamento de indenização por danos morais, condenando
as  partes  reciprocamente ao pagamento  das  custas  e  dos  honorários  advocatícios
fixados em R$ 1.000,00, suspendendo a exigibilidade em relação ao Autor por ser
beneficiário da gratuidade judiciária.



Em suas razões, f. 86/90, alegou que  a Promovida trocou de representante
comercial  na  área  delimitada  na  contratação,  sem  qualquer  aviso  prévio  ou
pagamento da indenização devida pela resolução unilateral do contrato, pelo que, no
seu entender, restou caracterizado o ato ilícito ensejador de indenização por danos
morais. 

Sustentou que quanto à condenação ao pagamento dos honorários deve ser
observado o princípio da causalidade, porquanto foi a Promovida que deu causa ao
ajuizamento da demanda, devendo, no seu entender, ser isentado da responsabilidade
de arcar com o ônus da sucumbência, e que os honorários sucumbenciais devem ser
majorados para o percentual de 20% sobre o valor da condenação.

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o
pedido de indenização por danos morais julgado procedente, bem como majorados
os honorários advocatícios e afastada a sucumbência recíproca.

Sem Contrarrazões, Certidão de f. 92.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  f.  97/99,  opinando  pelo
prosseguimento do Recurso, sem manifestação sobre o mérito.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Alega o Apelante que a rescisão unilateral e repentina do contrato o afastou
de suas atividades usuais, prejudicando sua manutenção e de sua família, porquanto
inesperadamente deixou de auferir renda oriunda do trabalho de representação, sem a
disponibilização de tempo hábil à busca de outra atividade financeira.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  de  que  o  mero
descumprimento contratual, por si só, não enseja responsabilização ao pagamento de
indenização por danos morais,  porquanto não ultrapassa o incômodo da vida em
sociedade1.

1AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE COBRANÇA POR
RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C  DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS  -  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL  -   MERO  ABORRECIMENTO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO
PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  DEMANDANTE.  1.   Os  embargos  de
declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição,
omissão  ou  erro  material,  consoante  dispõe  o  artigo  535,  do  Código  de  Processo  Civil  de   1973.
Inexistência,  na espécie, de configuração de negativa de prestação jurisdicional. 2.   Tribunal  local  que
afirmou  a  ocorrência  e  mero  dissabor decorrente  do  descumprimento  contratual.  As conclusões
acerca do mérito  da  demanda  decorreram  da análise das provas acostadas aos autos,  o  que se pode
aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado  atacado,  razão  pela  qual  novo  enfrentamento da
matéria  pressupõe,   necessariamente,   o   ingresso   nos   aspectos   fáticos  da  demanda,   atividade
cognitiva  esta  a  que  não se presta a via do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3.   O
simples  inadimplemento  contratual não gera, em regra, danos morais,  por  caracterizar  mero
aborrecimento,  dissabor,  envolvendo  controvérsia   possível  de  surgir  em  qualquer  relação
negocial, sendo fato  comum  e  previsível  na vida social, embora não desejável . No caso  em
exame,  não  se  vislumbra nenhuma excepcionalidade apta a tornar justificável essa reparação. "Não
cabe indenização por dano moral quando os fatos narrados estão no  contexto  de meros dissabores, sem
humilhação,  perigo  ou  abalo  à  honra  e  à  dignidade  do  autor"  (REsp  1.329.189/RN,  Rel.Ministra
NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  13/11/2012,  DJe  21/11/2012).  4.  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  844.643/PB,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 05/05/2016)



No caso dos autos, além de inexistir documentos que comprovem os abalos
financeiros  alegados  pelo  Apelante,  as  possíveis  perdas  financeiras  ocorridas  em
decorrência da rescisão contratual não configuram lesão à sua honra, mas sim dano
patrimonial ou dissabor de natureza exclusivamente econômica, que inclusive já foi
enfrentado na Decisão atacada, nos moldes do art. 27, alínea j, da lei nº 4.886/65.

Os Tribunais Pátrios firmaram o entendimento no sentido de que quando a
rescisão do  contrato  de  representação  não  ocasiona  repercussão comercial  na
imagem do representante, maculando-a perante clientes e fornecedores, resta ausente
a comprovação de fatos que ultrapassam os meros dissabores da vida em sociedade2.

2 AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CUMULADA
COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS MATERIAIS  E  MORAIS –  INTERMEDIAÇÃO  DE  VENDA  DE
PLANOS DE SAÚDE – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – Insurgência das corrés, em contrarrazões de
recurso, contra decisão que concedeu à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita – Inadequação da via
recursal - Impugnação que deve ser processada em autos apartados, na forma prevista na Lei nº 1.060/50, de modo a
assegurar, ao beneficiário, o exercício do direito à ampla defesa, e à produção de provas, visando demonstrar a sua
situação  financeira  e  patrimonial  –  Precedentes  do  TJ-SP  –  Alegação  das  corrés  em  contrarrazões  afastada.
CERCEAMENTO DE DEFESA - Inocorrência – Prova pericial - Desnecessidade - Julgamento antecipado da lide –
Cabimento com base no art.  330, I,  do Código de Processo Civil – Controvérsia a respeito de interpretação de
cláusula contratual, tratando-se de questão de direito – Nulidade da sentença inexistente - Preliminar rejeitada.
COMISSÃO VITALÍCIA – Alegação das corrés de inexistência da comissão de caráter vitalício – O contrato de
prestação de serviços que previa a comissão vitalícia foi objeto de distrato, em cujo instrumento ficou estabelecida a
continuidade  do  pagamento  de  comissões  vitalícias  das  vendas  efetuadas,  de  conformidade  com  o  contrato
distratado – Recurso das corrés improvido, neste aspecto. COMISSÕES COMUNS – Pretensão da autora ao seu
recebimento – Inadmissibilidade - Modalidade de comissão que se extingue com o pagamento das parcelas dos
planos de saúde vendidos – Descabimento – Sentença, neste aspecto, mantida por seus próprios fundamentos, com
base  no  art.  252,  do  Regimento  Interno  do  TJ-SP  –  Recurso  da  autora  improvido,  neste  aspecto.  DANOS
EMERGENTES – Pretensão da autora  ao ressarcimento  de  danos emergentes,  consistentes  no que deixou de
auferir em razão do distrato – Impossibilidade – Existência de cláusula contratual expressa autorizando a rescisão
por qualquer das partes, mediante aviso prévio por escrito, sem que assistisse direito à indenização – Recurso da
autora  improvido,  neste  aspecto.  DANO MORAL –  Inocorrência  –  Autora  que  experimentou  mero  dano
patrimonial de natureza econômica - Aplicação do art. 252, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça
– Sentença, neste aspecto, mantida por seus próprios fundamentos - Recursos improvidos. SUCUMBÊNCIA – No
tocante à parcial procedência da lide, com relação à ré Unimed de Guarulhos, houve sucumbência recíproca, nos
termos do artigo 21, "caput", do Código de Processo Civil, ficando rateadas, entre as partes, as custas processuais
em proporções iguais, e compensados os honorários advocatícios, conforme súmula 306 do Superior Tribunal de
Justiça – Recurso das corrés improvido, neste aspecto. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO – Ação ajuizada contra corrés que não contrataram com a autora, razão pela qual o
processo, contra elas, foi extinto, sem resolução do mérito – Autora que deu causa ao ajuizamento desta ação –
Verba honorária advocatícia devida, em razão da sucumbência, com fulcro no art. 20 do Código de Processo Civil –
Honorários  arbitrados  em R$  10.000,00  (dez  mil  reais)  para  cada  corré  excluída  do  polo  passivo,  valor  este
corrigido a partir da data deste acórdão, com base no art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas "a", "b" e
"c" do parágrafo 3º do referido dispositivo legal – Recurso das corrés provido, neste aspecto. RECURSO DAS
CORRÉS PARCIALMENTE PROVIDO, IMPROVIDO O DA AUTORA. (TJSP, Apelação Cível nº. 0060842-
75.2008.8.26.0024,  24ª Câmara de Direito Privado, Des. Plínio Novaes de Andrade Júnior, julgado em 07 de julho
de 2016)

APELAÇÃO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PESSOA JURÍDICA. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS NÃO CONFIGURADOS. Embora a pessoa
jurídica possa sofrer dano moral (súmula 227, do STJ), deve-se atentar que a ocorrência desse dano está relacionada
à honra objetiva da empresa, ou seja, aquela que diz respeito ao nome, prestígio, boa fama perante o meio social em
que atua.  Na hipótese,  a despeito da situação desagradável  suportada pela apelante,  sendo surpreendida com a
rescisão unilateral de contrato, tal não constitui ofensa à honra objetiva, de molde a gerar o direito à indenização.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. Para a fixação dos honorários advocatícios deve-se levar em
consideração o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, além da natureza e importância da
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, nos termos do art. 20, §3º, alíneas
"a", "b", e "c", do CPC. Majoração dos honorários fixados na origem. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(Apelação Cível  Nº  70053087235,  Décima Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de Justiça  do RS,  Relator:  Eduardo
Kraemer, Julgado em 14/04/2016) 
APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E MORAIS.  RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO.  Reconhecido  o  direito  de  a  autora
perceber, a título de indenização pelo rompimento do contrato, 1/12 avos, prevista no artigo 27, alínea j , da Lei n.
4.886/65. Danos morais não demonstrados no caso concreto. APELO PROVIDO, EM PARTE. (Apelação Cível Nº



Considerando que  o  Autor,  ora  Apelante,  formulou pedido objetivando a
rescisão contratual,  a  indenização decorrente da mencionada rescisão,  bem como
indenização por danos morais suportados, tendo obtido êxito apenas quanto a dois
dos pedidos, demonstra-se acertada a Decisão do Juízo que determinou o rateio das
despesas e a sucumbência recíproca.

Com  relação  ao  quantum fixado  a  título  de  honorários  advocatícios,  o
montante de R$ 1.000,00 arbitrado pelo Juízo, mostra-se satisfatório para atender aos
termos do art.  20,  §3º,  alíneas  “a” a  “c”,  do CPC de 19733,  vigente à  época da
prolação da Sentença e da interposição do Recurso.

Posto isso, conhecido o Apelo, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de agosto de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado com jurisdição plena para substituir o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves
da  Silva.  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Procurador  de  Justiça  Dr.  José
Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

70049190986, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado
em 26/11/2015) 

3 Art.  20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os
honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado
funcionar em causa própria.
[…].
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por
cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.


